
CMPA – Fl. 07|__
PROC. Nº   0219/16
PR        Nº     002/16

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de Resolução ora apresentado tem intuito de alterar parte da redação do art. 42 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre, aprovado pela Resolução nº 1.178 de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores.
Esta Proposição busca, ainda, alterar a redação do art. 146 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre, para prever a realização das sessões ordinárias no período noturno, além de adequar outros dispositivos.

Atualmente, de acordo com o Regimento em vigor, as Comissões Permanentes reúnem-se, ordinariamente, às terças-feiras, a Comissão de Constituição e Justiça, a Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e do MERCOSUL e a Comissão de Saúde e Meio Ambiente a partir das nove horas e a Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação, a Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Juventude e a Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos e Segurança Urbana a partir das quatorze horas.

Já as sessões ordinárias são realizadas nas segundas, nas quartas e nas quintas-      -feiras, com início às quatorze horas.
Haja vista que os atuais horários legalmente estipulados inviabilizam uma maior e recorrente presença da população porto-alegrense durante as reuniões ordinárias, a presente Proposição visa a transferir o funcionamento das Comissões Permanentes para o horário noturno, a partir das dezoito horas.

Compreendendo que esse é o melhor horário para a realização das reuniões, entende-se que, com efeito, esta Proposição irá potencializar o acesso e a participação da comunidade nas sessões de todas as Comissões, até porque o período da noite é o único e o melhor horário para aquelas pessoas que, por razões de trabalho ou estudo, estão impossibilitadas de acompanhar as reuniões.

Convém lembrar aqui que muitas câmaras de vereadores, tanto no Rio Grande do Sul como em outros estados do Brasil, já realizam sessões e reuniões noturnas, buscando viabilizar o acompanhamento presencial das vereadoras e dos vereadores, bem como a participação direta nas discussões das matérias legislativas. Nesse sentido, vale citar o exemplo da Câmara Municipal de Cuiabá, que a partir do mês de abril de 2015 passou a ter suas sessões iniciando às 19h, para que a população possa participar e interagir mais diretamente das sessões ordinárias.
 Outra exitosa experiência foi na Câmara Municipal de Araguatins, Estado do Tocantins, na qual as sessões começaram a funcionar sempre às dezenove horas. Esse horário favorece uma presença maior da população do que nos períodos da manhã e da tarde.
 Essas experiências já instituídas em outros municípios revelam o quão viável e positivo é adotar medidas semelhantes, conforme propõe o Projeto de Resolução ora apresentado.

Da mesma forma, este Projeto de Resolução pretende abrir o debate sobre a disponibilidade de horários, para que parlamentares possam exercer atividade profissional durante o dia, apontando para a possiblidade de, no futuro, a função legislativa municipal não ser mais encarada como uma profissão.

Assim, tendo em vista que esta Proposição favorece considerável parcela de cidadãos em prol da cidadania e da democracia, apresentamos este Projeto de Resolução, com base nos fundamentos descritos, solicitando aos nobres pares para deliberarem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2016.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, em atendimento ao inc. II do caput do art. 125 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores:
PROJETO DE RESOLUÇÃO
Inclui incs. III e IV no caput do art. 42, altera o caput e o § 7º do art. 42, o art. 80, o art. 146, o caput do art. 152, o caput do § 4º do art. 180, o § 1º do art. 189, o § 1º do art. 201 e o caput do art. 227 e revoga o inc. II do caput do art. 148, o § 3º do art. 180 e os incs. I e II do caput do art. 227 na Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores, dispondo sobre os dias e os horários de funcionamento das Comissões e das sessões plenárias e dando outras providências.
Art. 1º  No art. 42 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, ficam alterados o caput e o § 7º, e ficam incluídos incs. III e IV no caput, conforme segue.

“Art. 42.  As Comissões Permanentes reunir-se-ão ordinariamente:

....................................................................................................................................
III – nas segundas-feiras, no caso da Comissão de Constituição e Justiça, da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e do MERCOSUL e da Comissão de Saúde e Meio Ambiente, às 18h (dezoito horas); e
IV – nas quintas-feiras, no caso da Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação, da Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Juventude e da Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos e Segurança Urbana, às 18h (dezoito horas).
.........................................................................................................................
§ 7º  No início de cada Sessão Legislativa, os presidentes das Comissões Permanentes, de comum acordo, estabelecerão os locais de suas reuniões ordinárias.” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o art. 80 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 80.  A Comissão Representativa reunir-se-á ordinariamente, 2 (duas) vezes por semana, às segundas e às quintas-feiras, às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos).” (NR)

Art. 3º  Fica alterado o art. 146 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 146.  As sessões ordinárias realizar-se-ão nas segundas e nas quintas-feiras, com início às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos).” (NR)
Art. 4º  Fica alterado o caput do art. 152 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 152.  As inscrições para a discussão da Pauta serão intransferíveis e efetuadas pelo vereador interessado, em livro próprio, que estará à disposição junto à Mesa, às segundas e às quintas-feiras, a partir das 19h15min (dezenove horas e quinze minutos).
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 5º  Fica alterado o caput do § 4º do art. 180 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 180.  ..................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 4º  Nas sessões das segundas-feiras, o período de Comunicações poderá, por deliberação da Mesa e das Lideranças Partidárias, ser utilizado para tratar de tema específico, podendo ainda contar com o comparecimento de técnicos, autoridades ou pessoas representativas de entidades ou organizações, para o fim de prestação de esclarecimentos acerca dos temas a serem abordados no período, observado o seguinte:
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 6º  Fica alterado o § 1º do art. 189 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:
Art. 189.  ...................................................................................................................

§ 1º  Não poderão ser realizadas sessões solenes nas segundas e nas quintas-feiras, no período noturno.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 7º  Fica alterado o § 1º do art. 201 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 201.  ..................................................................................................................

§ 1º  A Tribuna Popular, com duração de até 10min (dez minutos), vedada a concessão de apartes, ocorrerá nas sessões ordinárias das segundas-feiras, logo após a leitura das proposições apresentadas à Mesa.

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 8º  Fica alterado o caput do art. 227 da Resolução nº 1.178, de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 227.  Será descontado 1/30 (um trinta avos) do subsídio mensal do vereador, por falta não justificada na Ordem do Dia das sessões das segundas e das quintas-feiras.

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 9º  A atuação dos servidores no período noturno dar-se-á por livre adesão e será compensada no período diurno, nos termos de acordo a ser firmado entre a Câmara e a representação sindical.

Art. 10.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11.  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992:

I – o inc. II do caput do art. 148;
II – o § 3º do art. 180; e

III – os incs. I e II do caput do art. 227.
/TAM
� CUIABÁ: Câmara de Cuiabá terá sessões noturnas para atrair mais público. Disponível em <http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2015/03/camara-de-cuiaba-tera-sessoes-noturnas-para-atrair-mais-publico.html>. Publicado em 13-03-2015.


� ARAGUATINS: Sessão noturna atrai maior público e vereadores aprovam novo horário. Disponível em <http://www.folhadobico.com.br/06/2015/araguatins-sessoes-noturnas-atraem-maior-publico-e-vereadores-aprovam-novo-horario.php>. Publicado em 02-06-2015.





